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APRESENTAÇÃO

A obra “Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3” publicada pela Atena Editora 
apresenta, em seus 50 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da 
sustentabilidade e dos recursos hídricos brasileiros.

A busca por fontes alternativas de água têm se tornado uma prática cada vez 
mais necessária, como uma alternativa socioambiental responsável, no sentido de 
reduzir a demanda exclusiva sobre os mananciais superficiais e subterrâneos, tendo 
em vista que o intenso processo de urbanização tem trazido efeitos negativos aos 
recursos hídricos, em sua dinâmica e qualidade.

As águas subterrâneas representam água doce de fácil acesso, e muitas 
vezes, as únicas opções para abastecimento de água potável. Em geral, possuem 
melhor qualidade devido às interações com o solo durante a percolação. Porém, em 
áreas urbanas, diversas atividades comprometem sua qualidade e demanda, como 
instalação de fossas negras, esgotos domésticos sem tratamento ou com tratamento 
inadequado, disposição inadequada de resíduos sólidos, impermeabilização de 
zonas de recarga, armazenamento de produtos perigosos em tanques subterrâneos 
ou aéreos sem bacia de contenção, dentre outros.

O estudo das águas subterrâneas, com a globalização, assume uma importância 
cada vez mais expressiva, visto que é entendido como um instrumento capaz de 
prover solução para os problemas de suprimento hídrico. Através de determinadas 
ferramentas é possível sintetizar o espaço geográfico e aprimorar o estudo deste 
recurso.

Tem-se ainda a infiltração de água no solo, que pode ser definida como o 
processo com que a água infiltra na superfície para o interior do solo, podendo ser 
definida como o fenômeno de penetração da água e redistribuição através dos poros 
ao longo do perfil. A vegetação possui efeito na dinâmica de umidade do solo, tanto 
diretamente como através da interação com outros fatores do solo. 

Dentro deste contexto podemos destacar o alto consumo de água em edificações 
públicas, em razão da falta de gestão específica sobre o assunto, onde a ausência de 
monitoramento, de manutenção e de conscientização dos usuários são os principais 
fatores que contribuem para o excesso de desperdício. Faz-se necessária, então, a 
investigação do consumo real de água nos prédios públicos, mais precisamente os 
de atendimento direto aos cidadãos, efetuando-se a comparação do consumo teórico 
da população atendida (elaborado no projeto da edificação) com o consumo real, 
considerando o tempo médio de permanência desse público no imóvel, bem como 
as peculiaridades de cada atendimento, tendo como exemplo o acompanhante da 
pessoa atendida, bem como casos de perícia médica.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados aos recursos 
hídricos brasileiros, compreendendo a gestão destes recursos, com base no 
reaproveitamento e na correta utilização dos mesmos. A importância dos estudos 



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3 Capítulo  6

dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: A conversão de áreas naturais 
em áreas agrícolas e urbano-industriais, que 
geralmente ocorre conjuntamente com a 
ampliação dos usos da água, geralmente está 
relacionada a degradação quali-quantitativa 
dos recursos hídricos, como vem sendo 
verificado em várias bacias contribuintes do 
Pantanal Mato-grossense. Neste sentido, 
este trabalho objetivou avaliar a qualidade e 
a disponibilidade hídrica na bacia do Ribeirão 
Ponte de Pedra (MT) e correlacionar com as 
diferentes atividades antrópicas. A classificação 
dos usos do solo foi feita a partir de imagens 
Landsat-8. A caracterização hidrológica e da 
disponibilidade hídrica foram obtidas a partir 

de séries de chuva e vazão da bacia e das 
outorgas de uso da água. A qualidade da água 
e o IQA (Índice de Qualidade da Água) foram 
analisados a partir de 18 parâmetros físicos, 
químicos e microbiológicos. A bacia apresenta 
extensa área de uso antrópico (75,31%), 
como culturas temporárias, pastagem e solo 
descoberto, e apenas 0,9% de cobertura 
florestal, a maioria localizada nas unidades de 
conservação. O regime hidrológico apresenta 
marcante sazonalidade, com uma vazão 
outorgável de 8,26 m3.s-1, sendo que destes, 
31% já foram outorgados. A qualidade da água 
foi ruim e regular em 73% das amostras, e cinco 
dos parâmetros estiveram em desacordo com a 
legislação, refletindo os usos do solo e da água 
na bacia e indicando conflitos atuais e potenciais. 
Esta análise ambiental integrada é uma 
importante ferramenta à gestão dos recursos 
hídricos, subsidiando ações que previnam a 
ocorrência de crises e o comprometimento da 
segurança hídrica na bacia.
PALAVRAS-CHAVE: efluentes; usos do solo; 
qualidade da água; hidrelétrica.

ABSTRACT: The conversion of natural areas 
into agricultural and urban-industrial areas, 
which generally occurs in conjunction with the 
expansion of water use, is usually related to the 
qualitative and quantitative degradation of water 
resources, as has been verified in several basins 
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of the Mato Grosso Pantanal. In this sense, this work aimed to evaluate water quality 
and availability in the Ribeirão Ponte de Pedra (MT) river basin and correlate with 
the different anthropic activities. The land use classification was based on Landsat-8 
images. The hydrological characterization and the water availability were obtained from 
series of rainfall and flow of the basin and the water use grants. Water quality and WQI 
(Water Quality Index) were analyzed from 18 physical, chemical and microbiological 
parameters. The basin has an extensive area of anthropic use (75.31%), such as 
temporary crops, pasture and uncovered soil, and only 0.9% of forest cover, most of 
them located in protected areas. The hydrological regime has a marked seasonality, 
with a yield of 8.26 m³s-1, of which 31% have already been granted. The water quality 
was bad and regular in 73% of the samples, and five of the parameters were in 
disagreement with the legislation, reflecting the uses of soil and water in the basin and 
indicating current and potential conflicts. This environmental integrated analysis is an 
important tool for the management of water resources, subsidizing actions that prevent 
the occurrence of crises and the compromise of water security in the basin.
KEYWORDS: wastewater; soil uses; water quality; hydropower.

1 | 	INTRODUÇÃO

Os processos históricos de ocupação territorial e de uso dos recursos naturais em 
quase todo o Brasil caracterizou-se pelo escasso planejamento, com consequentes 
danos sociais e ambientais. Ao longo da história do país, a cobertura vegetal nativa 
foi sendo fragmentada, cedendo espaço para agricultura, pastagens e urbanização, 
causando um conjunto de problemas ambientais, como a extinção da fauna e da 
vegetação, mudanças climáticas locais, erosão dos solos e o assoreamento dos 
cursos d’água (MARTINS, 2001). 

No  Estado  de  Mato  Grosso este modelo não é diferente, pois seu território 
passou  nas  últimas  décadas,  especialmente  a  partir  de  1960  e  1970,  por  
inúmeros  avanços  técnico-populacionais com apropriação das áreas de Cerrado, sob 
contínuo processo de consolidação do agronegócio, tendo como resultado elevado 
grau de intervenção nos elementos sistêmicos  de  cobertura  vegetal,  junto  com  
o  biológico,  hídrico  e  antrópico (JESUZ; CABRAL, 2016). Este mesmo modelo de 
ocupação visa principalmente a produção agropecuária, com redução considerável 
da vegetação nativa, incluindo as matas ciliares e as áreas de nascentes, mesmo 
considerando as legislações de proteção destas áreas. Além disso, os investimentos 
em produtividade trouxeram a mecanização e a utilização dos agroquímicos, que 
tornaram os cursos hídricos vulneráveis à contaminação (GONÇALVEZ et al., 2015).

Neste Estado se localizam as principais nascentes de três grandes regiões 
hidrográficas brasileiras, Amazônica, Araguaia-Tocantins e Paraguai (RHP). 
Geomorfologicamente, a RHP contempla quatro macrorregiões distintas: Planaltos, 
Província Serrana, Depressões e Planície, sendo que esta última recebe as águas 
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das demais regiões, formando a maior área alagável contínua do mundo, o Pantanal 
Mato-grossense (FIGUEIREDO; SALOMÃO, 2009).

Machado et al. (2011) comentam que a maior parte dos impactos que afetam o 
Pantanal está localizada nas partes altas e nas depressões, onde predomina o bioma 
Cerrado. Dentre os impactos, os autores citam o desmatamento e fragmentação de 
habitats como o principal problema ambiental da RHP. Junk et al. (2012) citam ainda 
o uso da água para a diluição de esgotos domésticos e industriais com tratamento 
incompleto das grandes cidades e o manejo inadequado do solo, com retirada de 
matas ciliares e aumento de processos erosivos.

Essa degradação dos ecossistemas aquáticos continentais, especificamente 
do bioma do Pantanal e de suas sub-bacias tributárias, tornou-se uma preocupação 
mundial e tem levado os gestores dos recursos hídricos de muitos países a buscar 
soluções de controle e preservação deste bioma (SIQUEIRA; HENRY-SILVA, 2011), 
considerando a relação desta degradação com os usos e ocupação do solo e com o 
aumento contínuo da demanda pelos usos da água.

A avaliação dos usos da água em uma bacia deve ser parte integrante desta 
gestão. Com isso, foram criadas várias legislações com a perspectiva de preservar 
este recurso para melhorar ou manter a qualidade da água para os diversos usos 
humanos (TERRADO et al., 2010). Entre estas, foi instituído o instrumento de 
outorga visando minimizar os problemas que envolvam o mau uso, a escassez e os 
conflitos pelo uso da água (MENDONÇA; SANTOS 2006; PEREIRA, 2012). A outorga 
obedece a critérios vinculados à disponibilidade hídrica. Trata-se de uma autorização 
concedida pelo poder público, através de seu órgão gestor dos recursos hídricos, aos 
usuários da água, públicos ou privados, tendo por objetivos garantir a qualidade e a 
quantidade dos recursos hídricos e o efetivo exercício do direito de acesso à água 
(LEAL, 1997) e os usos múltiplos.

Quantitativamente, um dos critérios adotados para outorga de uso da água é 
através da estimativa dos cálculos de vazões de referência, que representam o limite 
máximo de utilização da água em um curso d’água (SILVA, 2006). Quanto ao aspecto 
qualitativo, adota-se os padrões definidos na Resolução Conama (Conselho Nacional 
de Meio Ambiente) nº 357 de 2005, que define os critérios para enquadramento dos 
corpos d’água em usos preponderantes e os padrões de qualidade de cada classe a 
qual pertence, ou seja, a qualidade da água adequada a cada uso destinado. Com 
isso, a quantidade e/ou a qualidade da água não podem sofrer alterações por uma 
determinada outorga de uso da água que sejam incompatíveis com as definições 
legais.  Neste sentido, a quantidade e qualidade da água são aspectos correlatos num 
sistema de gerenciamento da água, cuja unidade de gestão é a bacia hidrográfica, 
como preconizado pela Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433 de 1997), 
pois ambos refletem as condições naturais e as atividades antrópicas em uma área 
de drenagem. 

A análise do uso e ocupação do solo, com isso, também é uma ferramenta de 
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planejamento e gestão dos recursos hídricos, pois permite avaliar a influência das 
atividades desenvolvidas na bacia sobre os recursos hídricos e obter informações 
que podem ser utilizadas para a correção de problemas existentes (QUEIROZ et al., 
2010).

Considerando a intensa ocupação das bacias que formam o Pantanal Mato-
grossense, com escasso planejamento e elevado impacto ambiental, aliado a 
escassez de conhecimento, este trabalho teve por objetivos realizar uma análise 
integrada, correlacionando a quantidade e a qualidade da água com os usos do solo 
e da água, tendo como unidade de estudo a bacia hidrográfica do Ribeirão Ponte 
de Pedra, um importante tributário desta planície de inundação. Esta análise visou 
ainda identificar os indicadores da qualidade da água e possíveis conflitos atuais e 
potenciais existentes na bacia.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Área de estudo

O presente estudo foi realizado em uma sub-bacia da RHP, na bacia hidrográfica 
do Ribeirão Ponte de Pedra, que tem uma área de 2.131 km2 inserida nos municípios 
de Rondonópolis, Pedra Preta e Itiquira na região sudeste do estado de Mato Grosso 
(Figura 1).

A bacia hidrográfica do Ribeirão Ponte de Pedra tem extensão de 156 km, 
largura média de cerca de 13 km, com perímetro de 315 km. É tributário direto do 
Rio Vermelho, que por sua vez é o principal afluente do Rio São Lourenço, um dos 
principais contribuintes da RHP. O Ribeirão Ponte de Pedra se enquadra como rio de 
4ª ordem, conforme Strahler (1957).

Sua área de drenagem apresenta declividade de 528 m das nascentes até a foz, 
com altitudes variando de 188 m a 718 m. O relevo é constituído de terrenos altiplanos, 
com chapadões levemente ondulados e escarpas abruptas, com predominância 
de Latossolo Vermelho nos altiplanos, que favorece a agricultura mecanizada, 
e Podzólico Vermelho-Amarelo nas regiões de relevo ondulado, mais indicado a 
pecuária (MIRANDA, 2015). Nas escarpas há florestas remanescentes. 

A região sudeste do Estado de Mato Grosso, onde se insere a bacia do Ribeirão 
Ponte de Pedra, tem grande vocação agrícola com culturas temporárias e lavouras 
mecanizada, com destaque as culturas de soja, milho e algodão (SANTOS, 2011). 
Além destes usos do solo, na porção baixa da bacia, que inclui parte da área de 
drenagem do rio Vermelho, situam-se duas unidades de conservação, o Parque 
Estadual Dom Osório Stöffel, com 6.421 ha, criado em 2002 (SEMA, 2017), e, em área 
subsequente, a RPPN (Reserva Particular do Patrimônio Natural) Parque Ecológico 
João Basso, com 3.625 ha, criado em 1997 (ICMBio, 2017).  

As formações vegetais existentes na bacia do Ribeirão Ponte de Pedra, são 
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classificadas como Cerradão, Cerrados, Formação Savânica associada a vertentes e 
Floresta Estacional (SEPLAN, 2011). Dentre as Formações Savânicas, vale destacar 
a ocorrência de veredas e campo limpo úmido, que ocupa 4,76% da área do Parque 
Estadual Dom Osório Stöffel (SEMA, 2013). 

Rondonópolis é a principal cidade dessa região, situada a 200 km de Cuiabá, 
capital do Estado, se destacando com cidade polo regional, beneficiada pela malha 
viária, como a ferrovia que liga aos principais portos na região sul e sudeste, e as 
rodovias BR 163 e BR 364, que ligam a região norte e centro oeste ao sul e sudeste 
do Brasil.

O clima regional é quente e úmido (médias anuais entre 22 a 26 ºC), equivalente ao 
clima tropical (AW), com duas estações bem marcadas (seca e chuvosa), concentram 
a maior parte da pluviosidade de outubro a março enquanto a estiagem tem início 
entre abril-maio e se prolonga até setembro-outubro (ALVARES et al., 2014). 

2.2 Extração da bacia hidrográfica do Ribeirão Ponte de Pedra 

Para a extração automática das redes de drenagens da bacia do Rio Ponte de 
Pedra, foi utilizado o modelo digital de elevação (MDE; VALERIANO; ROSSETTI, 
2008). As cartas utilizadas referentes a área de estudo foram 15S54_ZN, 15S555ZN, 
16S54_ZN, 16S555ZN, 17S54_ZN e 17S555ZN no qual dados da SRTM (Shuttle 
Radar Topography Mission) são compatíveis com os mapeamentos na escala 
1:250.000, interpoladas no Brasil de 90 m para 30 m por krigagem (VALERIANO; 
ROSSETTI, 2008). 

Foram extraídas as redes de drenagem no SIG TerraView 4.2.2 através 
de diversos tratamentos. O primeiro passo foi mapear a direção e a acumulação 
de fluxo e converter para o formato GRID; o segundo passo foi eliminar todas as 
depressões indevidas, pois segundo Vieira et al. (2005), estas impedem ou desviam 
o escoamento superficial, o que acarretaria em uma delimitação errônea das bacias 
de contribuição; o terceiro passo foi gerar os mapas contendo as direções de fluxo 
acumulado, sendo que através deste último processo, foram extraídas as redes de 
drenagem; o quarto passo foi a ordenação das redes de drenagem pelo método de 
Strahler (1989), a fim de possibilitar a individualização dos canais; no quinto a rede de 
drenagem foi convertida em vetor; e o sexto foi criar um ponto de exutório (CÂNDIDO; 
SANTOS, 2011) próximo a foz com o Rio Vermelho. Finalizando, o SIG delimitou 
automaticamente a bacia hidrográfica do Ribeirão Ponte de Pedra.
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Figura 1 –  Mapa de localização da bacia hidrográfica do Ribeirão Ponte de Pedra, no Brasil e 
na Região Hidrográfica do Paraguai, com o local de coleta de água.  

2.3 Classificação do uso e ocupação do solo

Para determinar quais os usos do solo da bacia do Ribeirão Ponte de Pedra, 
foram utilizadas imagens de 2015 obtidas pelo sensor Mapeador Temático (TM) 
do satélite Landsat-8, referentes ao ponto 225/071 e 225/072, de 04/06/2015. As 
imagens possuem sete bandas espectrais com uma resolução espacial de 30 metros 
para bandas 1 a 5 e 7. A resolução espacial para a banda 6 (infravermelho térmico) 
é de 120 metros, mas é refeita a 30 metros de pixel. Estas imagens foram adquiridas 
gratuitamente junto à Serviço Geológico dos Estados Unidos (2015). 

O método de classificação utilizado foi o supervisionado, devido ao conhecimento 
prévio da área de estudo. A classificação foi realizada no SIG ENVI 5.2 a partir de 
imagens Landsat-8 TM e foram utilizadas 6 bandas: 2, 3, 4, 5, 6 e 7, conforme Cândido 
(2012). Estas imagens foram escolhidas devido as suas características relevantes ao 
trabalho, em termos de discriminação da vegetação nativa e de outras classes de 
uso como pastagem, solo exposto e corpo hídrico. O algoritmo adotado foi a Máxima 
Verossimilhança, que classifica os pixels desconhecidos de acordo com a seguinte 
fórmula (1): 

Pc= [- 0,5loge (Det (Vc))] - [0,5 (x - Mc)T (Vc)-1 (X - Mc)](1)

Onde: X = vetor de medidas dos pixels desconhecidos; Pc= probabilidade de o 
vetor X ser assinalado na classe c; Vc= matriz de covariância da classe c contemplando 
todas as bandas (K,..., L); Det (Vc) = determinante da matriz de covariância Vc; Mc= 
vetor das médias para cada classe c; e T = matriz transposta. 
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Para o mapeamento do uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do 
Ribeirão Ponte de Pedra foi adotada quatro classes, quais sejam: cultura temporária, 
pastagem, floresta e área descoberta, seguindo as classes descritas no Manual 
Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). Como não houve coleta de campo, a geração 
da matriz de confusão fundamentou-se na identificação de pontos assumidos como 
verdade de campo a partir de interpretação visual da imagem de mais alta resolução 
disponível do Google Earth Pro (SILVA et al., 2011). 

Estas classificações foram avaliadas pelo índice de concordância Kappa, 
gerando as matrizes de confusão e comparando os valores produzidos a uma tabela 
de referência (Tabela 1) que relacionam uma qualidade a essas classificações. Foi 
definido um conjunto de 32 amostras pontuais aleatórias para a imagem. Estas 
amostras foram utilizadas para a construção da matriz de confusão, comparando as 
classes temáticas obtidas pelas classificações e as feições identificadas visualmente.

Índice Kappa Concordância
0 Péssima
0,01 a 0,20 Ruim
0,21 a 0,40 Razoável
0,41 a 0,60 Boa
0,61 a 0,80 Muito boa
0,81 a 1,00 Excelente

Tabela 1–  Limiares do índice Kappa utilizados.
Fonte: Silva et al. (2011).

2.4 Precipitação e vazão

O histórico da precipitação acumulada mensal foi obtida no posto meteorológico 
situado na cidade de Rondonópolis (posto nº83410), obtidas pelo site do INMET 
(http://www.inmet.gov.br/), compreendendo o período de monitoramento entre 2000 
a 2015.

As vazões líquidas diárias do Ribeirão Ponte de Pedra são referentes à estação 
ANA no 66455000, com dados obtidos na Hidroweb (http://hidroweb.ana.gov.br/), 
compreendendo o período de monitoramento entre os anos de 1979 e 2003. As vazões 
foram ordenadas em sequência decrescente, plotados em função de sua probabilidade 
de não excedência, obtendo-se assim a curva de permanência do posto fluviométrico. 
Esta estação está situada a jusante das Pequenas Centrais Hidrelétricas Engenheiro 
José Gelázio e Rondonópolis, localizadas em cascata.

A série de dados foi usada para calcular a vazão de referência da bacia (Q95%), 
bem como a disponibilidade hídrica para a outorga de captação (70% da Q95%) e 
diluição (50% da Q95%). Para o Estado de Mato Grosso, a análise de disponibilidade 
hídrica em corpos d’água em seu domínio é adotada como vazão de referência a Q95, 
conforme Resolução CEHIDRO (Conselho Estadual de Recursos Hídricos) nº 27 de 
09 de julho de 2009 (SEMA, 2009).
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2.5 Qualidade de Água

Foram utilizados para os estudos da qualidade da água os dados dos Relatórios 
de Monitoramento Ambiental da área de influência direta das PCHs (Pequenas Centrais 
Hidrelétricas) Engenheiro José Gelázio e Rondonópolis, localizadas no Ribeirão Ponte 
de Pedra, obtidos junto a SEMA (Secretária Estadual de Meio Ambiente do Estado 
de Mato Grosso) e também fornecidos pela Tractebel Energia SA. Foi considerada a 
série de dados compreendida entre 2006 e 2013, em um ponto localizado a montante 
da PCH Engenheiro José Gelázio, no trecho lótico (Figura 1). Os dados referentes à 
outorga de uso da água foram obtidos no site da SEMA (SEMA, 2019), para os anos 
de 2007 a 2018. 

Neste estudo, foram considerados 18 parâmetros da qualidade da água, 
quais sejam: temperatura da água, pH, cor, turbidez, alcalinidade total, dureza, 
condutividade elétrica, oxigênio dissolvido, demanda química de oxigênio (DQO), 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO), nitrogênio Kjeldahl (NKT), fósforo total, ferro 
total, sólidos totais, sólidos suspensos, sólidos dissolvidos, sólidos sedimentáveis e 
Escherichia coli. Os resultados foram comparados com os padrões da Resolução 
Conama (Conselho Nacional de Meio Ambiente) nº 357 de 2005 para corpos d´água 
da classe 2 (MMA, 2017), como é o caso do Ribeirão Ponte de Pedra, considerando 
que não há enquadramento formal.

Foi calculado o índice de qualidade das águas (IQA), objetivando mensurar os 
parâmetros de qualidade de água de um corpo hídrico a fim de facilitar a entendimento 
do público (FREITAS et al., 2011). O IQA é o método utilizado pelos órgãos ambientais 
para avaliar a qualidade das águas e reflete principalmente, a contaminação dos 
corpos hídricos ocasionada pelo lançamento de efluentes domésticos (CETESB, 
2003), onde são utilizados nove parâmetros: temperatura, pH, OD, DBO, Escherichia 
coli, nitrato, fósforo total, sólidos totais ou resíduo total e turbidez. O IQA foi calculado 
de acordo com Cetesb (2003) e a escala de valor adotada para a qualidade da água, 
que varia de 0 a 100, foi a usada órgão gestor dos recursos hídricos de Mato Grosso 
(SEMA, 2014): ótimo 91 < IQA ≤ 100; boa 71 < IQA ≤ 90; média 51 < IQA ≤ 70; ruim 
21 < IQA ≤ 50; muito ruim 00 < IQA ≤ 20.

3 | 	RESULTADOS

3.1 Uso e ocupação da bacia

A classificação supervisionada da bacia do Ribeirão Ponte de Pedra resultou em 
quatro classes, com valor de 0,71 no Índice Kappa, considerada muito boa.

A bacia apresenta extensa área de uso antrópico (75,31%), em sua maioria 
utilizada por culturas temporárias (34,77%), seguido por pastagem (29,84%) e solo 
descoberto (10,70%), que neste caso apresenta características de solo mecanizado 
em fase de preparo para plantio. Apenas uma pequena área (0,9%) de cobertura 
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fl orestal remanescente foi identifi cada (Figura 2a). No entanto, vale destacar que 
23,77% da área não foram classifi cadas em nenhuma das classes acima. As maiores 
incertezas podem ser visualmente constatas nas áreas de vegetação ciliar ao longo 
dos corpos d’água (Figura 2b).

a)  

b) 
Figura 2 - a) Uso e ocupação do solo da Bacia do Ribeirão Ponte de Pedra; b) Imagem 

Landsat-8 em composição colorida RGB (red, greenand blue) das bandas 4, 3 e 2, referente a 
bacia do Ribeirão Ponte de Pedra, em agosto de 2015.

3.2 Regime hidroclimático e disponibilidade hídrica

A bacia apresenta precipitação mediana anual de 1.245 mm.ano-1, sendo que 
49% ocorrem no verão (máximo em janeiro, 270 mm) e apenas 2% no inverno (mínimo 
em julho e agosto, 0 mm), o que demonstra uma marcante sazonalidade climática 
(Figura 3). Esta sazonalidade é o principal fator controlador do regime hidrológico 
do Ribeirão Ponte de Pedra, porém com defasagem de um mês entre as medianas 
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mensais da chuva e da vazão, comprovada pelo maior coeficiente de correlação entre 
estes parâmetros (r=0,87). Assim, a maior mediana da vazão é registrada em março 
(54,0 m3.s-1) e menor em agosto (19,0 m3.s-1) (Figura 3).

A variabilidade histórica das vazões diárias apresentou uma elevada amplitude, 
com vazão máxima de 96,30m3s-1, mínima de 2,70 m3.s-1 e com mediana de longo 
termo de 24,90 m3.s-1 (Figura 4).  A vazão de referência (Q95), calculada para o exutório 
da bacia, foi de 11,80 m3.s-1 (Figura 4), sendo que a vazão outorgável para usos 
consuntivos (70% da Q95) e para diluição de efluentes (100% da Q95), equivalem a 
8,26 m3.s-1 e 11,80 m3.s-1, respectivamente. 

Figura 3 – Variação mensal mediana da precipitação na cidade de Rondonópolis no período de 
2000 a 2015 (posto nº83410; Fonte: INMET) e da vazão líquida mediana mensal do Ribeirão 

Ponte de Pedra no período entre 1995 a 2006 (posto nº6545500; Fonte: Hidroweb/ANA).

3.3 Outorgas de uso da água

Em relação aos atos de outorgas, existem oito concedidas entre 2007 e 
2015, sendo duas de usos não consuntivos (diluição) e seis de usos consuntivos 
(captação), que contabilizam uma vazão total outorgada de 2,78 m3.s-1 (Tabela 3). 
Deste volume, 92% (2,54 m3.s-1) é utilizado para irrigação, 5% (0,138 m3.s-1) para 
diluição de efluentes industriais e 3% (0,09 m3.s-1) é captado para outros usos. Desta 
maneira, considerando a indissociabilidade entre a qualidade e a quantidade da água, 
e mantido os usos atuais, o Ribeirão Ponte de Pedra possui uma vazão outorgável de 
5,70 m3.s-1 ainda disponível para captação ou para diluição.

Figura 4 – Curva de permanência observada para o Ribeirão Ponte de Pedra no período entre 
1995 a 2006 (posto nº6545500; Fonte: Hidroweb/ANA). Legenda: Q95= vazão de referência 

utilizada no Estado de Mato Grosso; Qmediana= vazão mediana.
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Além dos usos consuntivos citados na Tabela 2, destaca-se que no Ribeirão 
Ponte de Pedra, a montante do local de avaliação da qualidade da água neste estudo, 
estão em operação desde 2007 as Pequenas Centrais Hidrelétricas Engº José Gelázio 
da Rocha e Rondonópolis, situadas em sistema de cascata. Em toda a bacia, ocorre 
ainda uso da água para dessendentação animal em pequenas e médias propriedades 
ao longo do ribeirão e afluentes, de difícil quantificação.

Modalidade Finalidade Curso d’água Vazão outorgada (m3.s-1)

Diluição Indústria Córrego da Onça 0,11925*

Diluição Indústria Córrego da Onça 0,01855*

Captação Outros Ribeirão Ponte de Pedra 0,044

Captação Outros Ribeirão Ponte de Pedra 0,022

Captação Outros Ribeirão Ponte de Pedra 0,022

Captação Irrigação Ribeirão Ponte de Pedra 0,596

Captação Irrigação Ribeirão Ponte de Pedra 0,476

Captação Irrigação Ribeirão Ponte de Pedra 1,469

Tabela 2 – Outorgas concedidas na bacia do Ribeirão Ponte de Pedra para águas superficiais, 
para as modalidades, finalidades e vazão outorgada nos cursos d’água. 

Legenda: *vazão de diluição de efluente; Fonte: SEMA (2018)

3.4 Qualidade da água

As águas do Ribeirão Ponte de Pedra podem ser caracterizadas por uma 
temperatura mediana de 24,8°C, com concentrações de oxigênio dissolvido satisfatória 
(7,00 mg.L-1), com 100% dos resultados acima do limite mínimo estabelecido pela 
Resolução Conama 357/05. O pH foi levemente ácido (5,79), condizente com o 
baixo resultado de outros parâmetros, como a dureza (2,00 mg.L-1) e a condutividade 
elétrica (5,6 μS.cm-1), além disso a predominância de íons H+ foi favorecido pela 
baixa capacidade de tamponamento do meio tendo em vista os baixos valores de 
alcalinidade (2,24 mg.L-1). Convém destacar que o pH foi o parâmetro com maior 
ocorrência de desacordo com a Resolução Conama 357/05, com 60% das amostras 
fora do limite estabelecido (Tabela 4). 

A baixa turbidez (10,24 UNT) atendeu em 100% os limites definidos pela legislação. 
A cor verdadeira foi relativamente moderada (76 mg.Pt.L-1), não atendendo em 53% 
das amostragens os limites da Resolução Conama 357/05 (Tabela 4). Este parâmetro 
tem relação com as moderadas concentrações de ferro dissolvidos observadas 
(0,34 mg.L-1), que determina diretamente o valor deste parâmetro e também não 
atenderam a legislação em 53% das amostragens. A concentração de sólidos totais 
também apresentou valores reduzidos (75 mg.L-1), composto principalmente pela 
fração dissolvida (62,6 mg.L-1), seguida pela fração em suspensão (10 mg.L-1) e 
sedimentável (0,1 mg.L-1). Da série de sólidos, a legislação estabelece limites apenas 
para os sólidos dissolvidos, que foi atendido em 100% das amostragens. A DBO foi 
baixa (2 mg.L-1) e atendeu em 100% das amostragens ao limite para rios de classe 
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2. A DQO apresentou concentração moderada (11 mg.L-1), indicando o aporte de 
material inorgânico da bacia ou orgânico refratário. Houve concentrações moderadas 
de nutrientes, tanto para NKT (0,50 mg.L-1) quanto para fósforo total (0,025 mg.L-

1), sendo que este último parâmetro não atendeu os limites da legislação em 33% 
das amostragens. A concentração de Escherichia coli também apresentou valores 
moderados (1500 NMP/100 mL), não atendendo aos limites exigidos em 53% das 
amostragens (Tabela 3).

Parâmetros VMP Mediana  Frequência de não 
atendimento a legislação (%)

Temperatura (ºC) - 24,8 -

pH 6,0 a 9,0 5,79 60

Cor (mgPt.L-1) 75 76 53

Turbidez (NTU) 100 10,24 0

Alcalinidade (mg.L-1) - 2,24 -

Dureza (mg.L-1) - 2,0 -

Condutividade elétrica (μS.cm-1) - 5,6 -

Oxigênio dissolvido (mg.L-1) > 5,0 7,0 0

Demanda Química de Oxigênio (mg.L-1) - 11 -

Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg.L-1) 5,0 2 0

Nitrogênio Kjeldahl (mg.L-1) - 0,500 -

Fósforo Total (mg.L-1) 0,10 0,025 33

Ferro dissolvido (mg.L-1) 0,3 0,340 53

Sólidos Totais (mg.L-1) - 75 -

Sólidos Suspensos (mg.L-1) - 10 -

Sólidos Dissolvidos (mg.L-1) 500 62,6 -

Sólidos Sedimentáveis (mg.Ll-1) - 0,1 -

Escherichia coli (NMP/100mL) 1000 1500 53

Tabela 3 – Parâmetros descritores da qualidade da água do Ribeirão Ponte de Pedra e 
percentual de atendimento aos padrões da legislação. 

Legenda: *VMP=Valor Máximo Permitido, conforme Resolução 357/05 Conama para corpos d´água da Classe 2.

Os resultados do Índice de Qualidade de Água (IQA) apresentaram valores 
entre 42 e 76, indicando que o Ribeirão Ponte de Pedra apresentou qualidade regular 
em 53% das amostragens, boa em 27% e ruim em 20% das amostragens (Figura 5).

 Figura 5 – Classificação do Índice de Qualidade de Água do Ribeirão Ponte de Pedra.
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4 | 	DISCUSSÃO

A supressão da vegetação nativa na bacia hidrográfica do Ribeirão Ponte Pedra 
para fins agropecuários provocou um déficit de áreas de reserva legal, pois atualmente 
aproximadamente 1% de vegetação é remanescente, a maioria localizada na porção 
baixa da bacia, no Parque Estadual Dom Osório Stöffel, quando deveria ser cerca 
de 20% em toda a bacia para cumprir os requisitos legais estabelecidos no Novo 
Código Florestal (Lei nº 12.651/12; BRASIL, 2017). Porém, embora a vegetação 
remanescente seja extremamente reduzida, tem sido mantida nas escarpas (áreas 
com maior declividade) e trechos das margens dos rios (matas ciliares) e, parte do que 
foi detectado como pastagem, inclui também veredas e campos limpos, formações 
naturais do Cerrado (Savana) que ocorrem na bacia. Na área deste Parque esta 
vegetação ocupa cerca de 5%, sendo provável que este percentual se mantenha em 
toda a bacia. Isso tem evitado que ocorram fortes alterações na qualidade da água, 
pois a mata ciliar, entre as suas funções, diminui e filtra o escoamento superficial, 
impedindo ou minimizando o carreamento de sedimentos e nutrientes para o sistema 
aquático, contribuindo, dessa forma, para a manutenção da qualidade e da quantidade 
de água nas bacias (QUEIROZ et al., 2010).

O uso e a ocupação do solo nesta região são favorecidos pelos eixos 
rodoviários da BR-364 e da BR-163, que desde o inicio da década de 1970 abriu 
caminhos para o processo de colonização do Cerrado Mato-grossense (SANTOS, 
2012). Recentemente, na bacia do Ribeirão Ponte de Pedra foi instalado um porto 
seco (Ferronorte), associado à indústria de beneficiamento de grãos, a qual utiliza 
tributários do Ribeirão Ponte de Pedra para a diluição de efluentes. Também está 
prevista a expansão da área urbana até este porto, localizado à cerca de 15 km da 
sede do município. 

Os dados pluviométricos para o período considerado nesse estudo demonstram 
a sazonalidade regional, com dois períodos distintos, corroborando com estudos na 
bacia do rio Vermelho, que mostrou que o clima local é úmido e seco, e concentra a 
maior parte da pluviosidade de outubro a março, enquanto a estiagem tem início em 
abril e se prolonga até setembro e, com outros estudos para região sul mato-grossense 
(SETTE et al., 2002; FANTIN-CRUZ, 2015: SOUZA; LOVERDE-OLIVEIRA, 2014). 

A variação fluviométrica, com menor volume de água, em agosto na seca, e os 
maiores volumes, em março na época chuvosa, refletem esta sazonalidade de chuvas 
e seguem o mesmo padrão descrito por Nunes da Cunha et al. (2014) para diferentes 
rios formadores do Pantanal Norte, que em conjunto promovem os pulsos sazonais 
de inundação anual (monomodal), responsável pela manutenção do funcionamento 
ecológico desta planície de inundação. 

As chuvas atuam como fator integrador entre o ecossistemas terrestre e 
aquático da bacia de drenagem, transportando para os cursos d´água sedimentos e 
substâncias orgânicas e inorgânicas tanto de origem natural quanto das atividades 
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antrópicas. A conversão de vegetação natural em áreas agrícolas e pastagens para 
animais, especialmente das matas ciliares, além de reduzir essa integração, aumenta 
a quantidade de material transportado, através do aporte difuso aos corpos d´água, 
o que torna difícil a sua quantificação. As relações complexas entre as atividades 
humanas e a qualidade de água, evidenciam que o gerenciamento dos componentes 
terrestres e aquáticos não pode ser tratado separadamente, e que a unidade espacial 
mais apropriada para uma gestão conjunta é a da bacia hidrográfica (ARAÚJO; 
ZEILHOFER, 2011).  

No Ribeirão Ponte de Pedra, os principais indicadores das alterações da 
qualidade da água pelas atividades antrópicas em sua bacia hidrográfica foram cor 
verdadeira, ferro dissolvido, fósforo total e bactérias Escherichia coli, cujos resultados 
foram entre 33 a 53% acima dos padrões da legislação para rios de classe 2. Isso 
indica o efeito dos efluentes difusos, oriundos da atividade agropecuária, ampliado 
pela supressão das matas ciliares em alguns trechos do rio, bem como do uso da água 
para a diluição dos efluentes industriais de fontes pontuais, devidamente outorgados 
(ou não).  Com exceção de E. coli, os demais parâmetros da qualidade água são 
correlacionados entre si e refletem basicamente o uso e ocupação do solo na bacia, 
porém, o fósforo total pode ser oriundo destes dois tipos de fontes. 

Souza e Loverde-Oliveira (2014) e de Araújo e Zeilhofer (2011) também 
encontraram elevadas concentrações de fósforo na bacia dos rios Vermelho, Cuiabá 
e São Lourenço, atribuídas principalmente ao aporte de efluentes domésticos de 
áreas urbanas e deflúvios agrícolas. Rocha, Freitas e Silva (2014) observaram que 
entre as seis variáveis influenciadas pelo transporte e pela lixiviação de materiais, a 
redução da cobertura vegetal com exposição do solo e o manejo inadequado, estão 
cor, turbidez, ferro total e fósforo total. 

Vale mencionar que a presença predominante de gado na bacia, especialmente 
nas áreas de preservação permanente (como observado in loco) “inibe o 
desenvolvimento de brotos de árvores e a ciclagem de nutrientes e acelera o processo 
de degradação do solo em virtude da compactação, influenciando diretamente na 
qualidade dos recursos hídricos” (SANTOS; HERNANDEZ, 2013).

 O fósforo é transportado principalmente através de partículas finas de sedimento, 
as quais ele se adsorve ou se complexa com o ferro (GODOI et al., 2011), também 
presente nos sedimentos. Estas partículas de sedimento, conferem cor à água, 
também conferida pelo ferro que ocorre em elevadas concentrações nos solo da bacia 
do Ribeirão Ponte de Pedra (Latossolos). Neste sentido, como as concentrações 
elevadas de fósforo foram acompanhadas de aumento na cor e na concentração 
de ferro, pode-se inferir que a principal fonte deste composto é oriunda da erosão e 
do intemperismo natural dos solos e rochas da bacia de drenagem, ampliado pelo 
intenso uso do solo e supressão da vegetação nativa, que aumentam o escoamento 
superficial e os processos erosivos.

É fato que uma ocupação desordenada tende a ocasionar ou mesmo agravar 
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os processos erosivos, por isto a necessidade de acompanhamento técnico é 
imprescindível, com análises criteriosas para aprovação de empreendimentos e, 
sobretudo práticas conservacionistas no processo de implantação dos mesmos 
(BAHAR; CARVALHO, 2012).   

Por outro lado, estes fatores na bacia do Ribeirão Ponte de Pedra não 
comprometeram as concentrações de sólidos e de turbidez da água, denotando que 
a maior parte das partículas transportadas para este corpo d´água encontra-se na 
forma dissolvida e/ou coloidal, ou seja, partículas finais e, geralmente, menores do 
que 1µm, não detectáveis nas análises de sólidos e turbidez, mas nas análises de cor 
verdadeira, como mencionado acima. As baixas concentrações de sólidos e turbidez 
foram semelhantes aos valores encontrados no Rio Correntes (FANTIN-CRUZ et 
al., 2015) e distintos aos registros para o Rio Vermelho e São Lourenço (ARAÚJO; 
ZEILHOFER 2011; SOUZA; LOVERDE-OLIVEIRA 2014; LIMA et al., 2015), ambos 
tributários do Pantanal. O Rio Vermelho apresentou elevados valores de turbidez 
e de sólidos, embora seja o rio principal para o qual o Ribeirão Ponte de Pedra 
converge, ambos são distintos, pois drenam áreas com pedologia diferenciada, o que 
lhes confere diferentes características físicas (tamanho das partículas) e químicas da 
água (concentração). Já o Rio Correntes tem maior similaridade quando comparados 
os terrenos drenados e as características limnológicas dos cursos d’água.

Vale destacar ainda que as baixas concentrações de DBO, menores do que o 
limite máximo da legislação (5,0 mg.L-1) e a origem do fósforo, permitem inferir que a 
maior parte deste composto no Ribeirão Ponte de Pedra está na forma inorgânica e 
que, tendo em vista as baixas concentrações dos tipos nitrogenados, este fósforo tem 
reduzido potencial em causar problemas de eutrofização nos ecossistemas aquáticos. 

Com relação ao pH, os resultados ligeiramente ácidos e um pouco abaixo 
do valor mínimo em 60% das amostras, semelhantes às águas do Rio Corrente 
(FANTIN-CRUZ et al., 2015), são reflexo das  condições geopedológicas da bacia, 
onde predominam solos ácidos (Latossolos).  Esta característica da água é ainda um 
dos fatores que tende a manter o fósforo complexado ao ferro (GODOI et al., 2011) 
desfavorecendo sua disponibilidade no meio aquático para os organismos produtores 
(fitoplâncton), corroborando com o mencionado acima, de que é reduzido o potencial 
de eutrofização do Ribeirão Ponte de Pedra. Por outro lado, a deposição deste fósforo 
no sedimento, principalmente nos reservatórios hidrelétricos (PCHs Engº José Gelázio 
e Rondonópolis) podem favorecer a ocorrência e proliferação de macrófitas aquáticas 
nestes ambientes, como já vem sendo registrado, causando prejuízos econômicos à 
geração de energia elétrica, devido ao assoreamento e redução do volume de água 
armazenado.

As bactérias Escherichia coli apresentaram uma concentração moderada, não 
atendendo aos limites exigidos pela legislação em 53% das medições. Por se tratar 
de uma bacia totalmente rural, este valor elevado pode estar relacionado com a 
presença de criação animal, bem como aos efluentes que vem sendo diluídos no 
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rio, como citado anteriormente. Nos locais destinados a pastagem de gado, como 
não há controle da eliminação dos excrementos, os mesmos podem seguir para os 
canais adjacentes podendo também ocasionar a contaminação dos corpos hídricos 
(GARCÍA-GARCÍA et al., 2012; LIMA et al., 2015).

Os valores de fósforo e E. coli foram os principais responsáveis pelos baixos 
resultados do IQA, juntamente com o pH. Estes resultados indicam moderada 
alteração da qualidade da água (com exceção do pH), relacionada principalmente 
aos tipos predominantes de usos do solo e da água na bacia, condição que pode 
comprometer alguns usos múltiplos da água que ocorrem na bacia, como balneabilidade 
e dessedentação animal, como previsto pela legislação, permitindo inferir que há 
risco potencial de haver aumento progressivo na deterioração da qualidade da água, 
considerando a ampliação de usos na bacia, com a área urbana próxima e outras 
atividades impactantes. 

Por outro lado, as condições à manutenção da biota aquática, de maneira geral,  
foram satisfatórias, como indicado pelos resultados de oxigênio dissolvido acima do 
limite mínimo da legislação, bem como de NKT, que é um parâmetro resultante da 
soma entre n.orgânico e n.amoniacal, este último tóxico à biota em concentrações 
acima de 3,7 mg/L, muito superior a mediana observada no Ribeirão Ponte de Pedra 
somente para o NKT. Isso permite afirmar que a mediana de n.amoniacal, mesmo 
não tendo sido avaliada, certamente é menor ou igual a este baixo resultado (0,500 
mg.L-1).

Para atender as demandas de uso da água, além da qualidade da água, é 
indispensável considerar a disponibilidade hídrica, que segundo Cruz (2001), é o 
volume que pode ser utilizado nas diversas atividades sem comprometer o meio 
ambiente aquático. Na gestão deste recurso espera-se garantir água com qualidade 
e quantidade para os usos imediatos, futuros e mitigar conflitos (PEREIRA, 2012). 
Nesse contexto, a instituição do instrumento da outorga de recursos hídricos é uma 
ferramenta de gestão, pois estabelece limites e critérios para concessão de direito do 
uso da água.

A disponibilidade hídrica da bacia em estudo, onde estão outorgados 33% para 
usos consuntivos e 15% para não consuntivos, indica disponibilidade para captação 
67% do total. Isto, em princípio, demonstra que há potencial de ampliação de usos 
da água, especificamente para irrigação já praticada nessa bacia em função da 
predominância do uso agrícola e pecuária. Além disso, ainda estão disponíveis 85% 
para diluição, o que poderia atender a previsão de aumento da demanda para este 
uso, frente à expansão urbana prevista para esta bacia. No entanto, embora ainda 
haja disponibilidade hídrica, trata-se de uma bacia com volume de água reduzido, 
especialmente na estiagem, criando implicações para a outorga da água. Convém 
mencionar ainda que as alterações na qualidade da água em relação aos padrões 
da legislação implica na necessidade de uma análise da quantidade de água a 
ser outorgada, pois tanto a ampliação da diluição quanto da captação para usos 



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3 Capítulo 26 271

consuntivos podem aumentar o comprometimento desta qualidade e, por conseguinte, 
os próprios usos múltiplos da água, inclusive aqueles não consuntivos existentes na 
bacia, como a geração de energia elétrica.

5 | 	CONCLUSÕES

Os resultados, mediante os métodos adotados e análises realizadas, foram 
satisfatórios em demonstrar as correlações entre os usos do solo e da água com os 
recursos hídricos. O método de classificação dos usos do solo indicou que cerca de 
75% da área de drenagem da bacia do Ribeirão Ponte de Pedra está comprometida 
com uso antrópico, sem a devida proteção de reserva legal e áreas de preservação 
permanente. Essa condição, aliada aos usos da água, mesmo os outorgados, refletiu 
em alterações da qualidade da água, que foi classifica entre ruim e regular em 73% 
do tempo, e ocorrência de cinco variáveis de qualidade de água em desacordo com 
os limites estabelecidos pela Resolução Conama nº 357 para corpos de água classe 
II. Os principais indicadores destas alterações foram cor verdadeira, ferro dissolvido 
e fósforo total, que refletem os usos inadequados do solo na bacia, e as bactérias 
Escherichia coli, que reflete os usos da água na diluição de efluentes de origem 
pontual ou difusa, outorgados ou não. Estes indicadores demonstram já haver 
conflitos na bacia, entre estes usos da água e os demais previstos para rios de classe 
2, como balneabilidade, e entre os usos do solo e a geração de energia elétrica, 
considerando o registro de processo de assoreamento dos reservatórios das duas 
PCHs em operação no Ribeirão Ponte de Pedra.

A supressão da vegetação nativa e o avanço da agropecuária e da urbanização, 
que implicam em aumento das demandas por água na bacia poderá, em médio prazo, 
acelerar e aumentar os impactos sobre os recursos hídricos, bem como ampliar os 
conflitos. Ao mesmo tempo, a tendência de aumento na supressão da vegetação, 
especialmente nas áreas de nascentes, poderá também comprometer a quantidade 
de água, causando insegurança hídrica que, por sua vez, reduzirá o fato de diluição 
dos efluentes lançados no Ribeirão, sendo mais um aspecto de deterioração e de 
conflito da qualidade da água. 

A análise integrada realizada neste trabalho, relacionando os aspectos quali-
quantitativos da água com as atividades antrópicas, tendo como unidade a bacia 
hidrográfica do Ribeirão Ponte de Pedra,  gerou importantes subsídios à gestão dos 
recursos hídricos, que podem embasar medidas preventivas e/ou corretivas a serem 
adotadas pelos diferentes segmentos sociais da bacia, tanto público quanto privado, 
evitando assim a ampliação dos impactos, a ocorrência de crises e conflitos e o 
comprometimento da segurança hídrica.
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